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RESUMO
Introdução: A utilização de boas práticas de atenção ao parto e nascimento tem sido uma al-
ternativa para o melhor cuidado ao binômio mãe-bebê. Objetivo: O estudo teve por objetivo 
analisar a ocorrência das boas práticas do parto e nascimento em uma maternidade localizada 
no Nordeste do Brasil. Metodologia: Trata-se de um estudo quantitativo, retrospectivo e docu-
mental, realizado em uma maternidade do nordeste brasileiro. Compuseram a amostra 1.442 
mulheres parturientes de risco habitual, acompanhadas no período de janeiro de 2020 a dezem-
bro de 2021. Resultados: Na população investigada, a maioria destas parturientes 71,4% foram 
submetidas ao procedimento de cesariana. Quando avaliada a associação entre via de parto e a 
utilização de boas práticas de parto e nascimento, verificou-se que mulheres que tiveram parto 
normal apresentaram 3,95 mais chances de terem contato pele a pele com seus filhos (IC95% 
=2,21-7,08). Além disso tiveram 13,2 mais chances de utilizar os métodos não farmacológicos 
para alívio da dor durante o trabalho de parto (IC95% =8,21- 21,3), e 1,7 mais chances de conta-
rem com presença de um acompanhante (IC95% =1,15- 2,73) quando comparada com as mu-
lheres que foram submetidas a uma operação cesariana. Referente aos cuidados ao neonato, os 
resultados demonstram que o parto normal proporcionou 1,6 mais chances da prática do clam-
peamento oportuno (IC95% =1,24- 2,21). Conclusão:  As mulheres cujos partos foram normais, 
tiveram mais chances de vivenciarem condutas de boas práticas do parto e nascimento, preco-
nizadas pela Organização Mundial de Saúde, como o uso dos métodos não farmacológicos, ter 
a presença do acompanhante, como também experimentarem o contato pele a pele, além do 
clampeamento tardio ou oportuno do cordão umbilical do neonato.

Palavras-Chave: Serviços de saúde materno-infantil, Assistência integral à saúde, Relação 
mãe-filho, Parto normal, Parto humanizado.
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INTRODUÇÃO
A institucionalização do parto tinha 

por objetivo inicial torná-lo mais seguro 
para o binômio mãe/filho, visando a me-
lhoria dos indicadores de morbimortalidade 
materna e perinatal. No entanto, a concre-
tização desse modelo reconfigurou a gra-
videz, o parto e o nascimento como uma 
doença e não como expressão de saúde. 
As altas taxas de intervenções como a epi-
siotomia, o uso de ocitocina, a cesariana, 
aspiração nasofaringeana, entre outras, 
passaram a ser rotina. Esse excesso de 
intervenções deixou em segundo plano os 
aspectos emocionais, humanos e culturais 
que são expressos durante o processo de 
parir e nascer1,2.

Com o intuito de estabelecer práti-
cas adequadas e seguras para assistência 
ao trabalho de parto, com foco no prota-
gonismo da mulher e redução do uso de 
intervenções desnecessárias, a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) em 1996 de-
senvolveu uma classificação das práticas 
comuns na condução do parto normal. As 
recomendações foram classificadas por 
categorias, que retratavam as práticas que 
deveriam ser estimuladas, as que eram 
prejudiciais ou ineficazes, as que poderiam 
ser utilizadas com cautela e as que eram 
usadas de modo inadequado3–5.

No ano de 2018 a OMS publicou uma 
nova recomendação denominada “Intra-
partum care for a positive childbirth expe-
rience”6, composta por 56 recomendações 
com foco no trabalho de parto espontâneo 
e eutócico, com a mãe e o feto saudáveis. 
Entre essas estão a presença do acompa-

nhante, garantia dos cuidados respeitosos e 
boa comunicação entre mulheres e a equi-
pe de saúde, manutenção da privacidade e 
confidencialidade, a liberdade na tomada de 
decisões sobre o manejo da dor, posições 
para o trabalho de parto e para o nascimen-
to, a escolha da posição no período expulsi-
vo do feto, entre outros6.

Em 2022 foi publicada uma nova atu-
alização da Diretrizes Nacionais de Assistên-
cia ao Parto Normal7, que enfatiza a inclusão 
da paciente nas tomadas de decisões, como 
também referencia um sumário de recomen-
dações durante o trabalho de parto, alguns 
deles são: o uso do partograma na assistên-
cia ao parto, manejo da dor com abordagem 
farmacológicas e não farmacológicas, dieta, 
apoio físico e emocional7. 

Assim, a atenção integral e de quali-
dade são fatores importantes para a saúde 
do binômio (mãe-filho), como a assistência 
prestada pela equipe desde o acolhimento 
até o parto e pós-parto. Diante disso, me-
lhorar os indicadores de saúde só acres-
centará na qualidade do serviço prestado. 

Por conseguinte, há necessidade 
de conhecer a aplicação das boas práti-
cas no parto e nascimento por meio de 
seus indicadores, a fim de garantir uma 
assistência segura, de qualidade, livre de 
prejuízos e equívocos, essencialmente 
humanizada, conforme preconizado pelo 
do MS, de maneira a intervir positivamen-
te na vivência percebida.

Dessa forma, o estudo tem como ob-
jetivo analisar a oferta das boas práticas do 
parto e nascimento em uma maternidade 
no Nordeste do Brasil.
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MÉTODO
Trata-se de um estudo quantitativo, 

retrospectivo e documental, realizado em 
uma maternidade do nordeste brasileiro. 

A pesquisa foi desenvolvida em uma 
maternidade pública no Nordeste do Brasil. 
A amostra teve como critérios de inclusão 
gestantes de risco habitual, parto normal 
ou parto cesáreo, atendidas no centro obs-
tétrico e posteriormente ficaram internadas 
na Clínica Obstétrica. Foram excluídas as 
participantes que possuíam incongruên-
cias dos dados nos registros do livro de 
indicadores de parto e nascimento. Assim, 
ao final, compuseram a amostra 1.442 mu-
lheres parturientes de risco habitual, que 
utilizaram o centro obstétrico no período 
entre janeiro de 2020 a dezembro de 2021.

Os dados foram coletados por meio 
dos registros dos profissionais de saúde 
da maternidade, com informações socio-
demográficas, o histórico obstétrico e ne-
onatal e indicadores de boas práticas de 
parto e nascimento, sendo considerado a 
utilização de Método Não Farmacológico 
(MNF), Contato Pele a Pele, Presença do 
acompanhante, Clampeamento do Cordão 
Umbilical, diminuição da prática de episio-
tomia e redução do uso de métodos far-
macológicos. Para evitar potenciais fontes 
de viés, medidas foram adotadas, como a 
produção de um questionário padronizado 
para a coleta de informações do prontuá-
rio, como também os dados foram coleta-
dos por apenas um avaliador para evitar 
falhas na coleta. 

Para a análise dos dados foi utilizado 
o programa Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS), versão 22. Para caracte-
rização da amostra foram realizadas análi-
ses descritivas: medidas de tendência cen-

tral (média), de dispersão (desvio-padrão) 
e de frequências (absolutas e relativas). 
Posteriormente foi realizado teste Qui-qua-
drado de Pearson e estimado o Odds Ratio 
(OR) para análise da associação entre via 
de parto e os indicadores de boas práticas 
de parto e nascimento (MNF, presença do 
acompanhante, clampeamento do cordão e 
contato pele a pele), considerando-se o ní-
vel de significância estatística de p < 0,05.

A elaboração do presente projeto 
respeitou os preceitos emanados pela Re-
solução 466/2012 da Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (CONEP), que trata 
de estudos com seres humanos (BRASIL, 
2012). O projeto foi submetido e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte/
Faculdade de Ciências da Saúde do Trai-
ri, com o CAAE nº 54029421.9.0000.5568 
com dispensa de Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), de acordo com 
a metodologia apresentada. 

RESULTADOS
Foram coletados dados de indica-

dores de parto e nascimento, referentes a 
um total de 1.442 parturientes classificadas 
como gestação de risco habitual. Apresen-
tavam idade média de 27,3 anos (±6,8), 
com 2,06 (±1,19) gestações e 0,89 (±1,03) 
partos. A idade gestacional média foi de 
39 semanas e 2 dias de gestação (±2,12). 
Demais dados sociodemográficos não es-
tavam disponíveis.

Fizeram uma média de 8,71 (±2,74) 
de consultas de pré-natal, destas, 80,8% 
das pacientes realizaram 7 consultas ou 
mais durante o período pré-natal. Os dados 
descritos estão apresentados na Tabela 1. 



Boas práticas de atenção ao parto e nascimento

https://www.revistas.usp.br/rmrp4

Tabela 1: Características das parturientes/puérperas admitidas em uma maternidade 
no Nordeste do Brasil, no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2021.
Variáveis Média (n=) DP
Idade materna: 27,3 anos (±6,8)
Histórico Obstétrico:
Gestação 2,06 (±1,19)
Parto 0,89 (±1,03)
Aborto 0,16 (±0,46)
Idade Gestacional 39,2 (±2,12)
Número de consultas pré-natal 8,71 (±2,74)
1-3 2,6% (36)
4-6 16,6% (231)
>7 80,8% (1128)

Fonte: Dados da pesquisa.

A Tabela 2 apresenta os dados re-
ferente às características dos recém-nas-
cidos, 87,1% possuíam o peso adequado 
ao nascer entre 2.500g a 3.999g. A maioria 
foi classificada como a termo (95,3%), com 
idade gestacional entre 37 semanas e 41 

semanas e 6 dias. Em relação a avaliação 
da vitalidade do RN avaliado pelo índice de 
APGAR, 92% possuíram nota entre 7-10 
na avaliação de primeiro minuto. Já na 
avaliação no quinto minuto de vida 97,8% 
pontuaram a nota entre 7-10.

Tabela 2: Características dos recém-nascidos admitidos em uma maternidade no Nor-
deste do Brasil, no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2021.
Variáveis %
Classificação quanto ao peso:
Baixo peso (RNBP) 2.500kg 6,7% (97)
Peso adequado> 2.500kg – 3,999kg 87,1% (1256)
Macrossômico > 4000kg 6,2% (89)
Classificação quanto à idade:
Recém-nascido pré-termo 4,4% (61)
Recém-nascido termo 95,3% (1335)
Recém-nascido pós termo 0,3% (4)
APGAR 1’
0-3 2,8% (39)
4-6 5,3% (74)
7-10 92% (1296)
APGAR 5’
0-3 1,4% (20)
4-6 0,8% (11)
7-10 97,8% (1379)

Fonte: Dados da pesquisa.
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Referente aos indicadores de aten-
ção ao parto e nascimento o estudo de-
monstra que a maioria das mulheres tive-
ram a presença do acompanhante durante 
o pré-parto, parto e pós-parto imediato, 
com 91,8% no parto normal e 86,3% no 
parto cesariano e em sua maioria os acom-
panhantes do sexo feminino.

A utilização de MNF para alívio da 
dor esteve presente nas duas vias de nas-
cimento avaliadas, sendo mais prepon-
derante sua utilização (76,1%) nas partu-
rientes que vivenciaram o parto normal. O 
índice de contato pele a pele no parto nor-
mal foi de 95,8% e no parto cesáreo foi de 
85,2%.  Em ambas as vias de nascimento 
o clampeamento imediato prevaleceu, sen-
do 48,2% no parto normal e no parto cesá-
reo 60,8%.

Concernente ao uso de métodos far-
macológicos para a indução do trabalho de 
parto normal, 57,5% das parturientes fize-
ram uso da ocitocina e 8,8% o uso do mi-
soprostol para a indução do parto. Mesmo 
utilizando tais medicamentos indutores, al-
gumas não evoluíram para o parto normal. 
Das que utilizaram misoprostol 5,8% pre-
cisaram ser submetidas a uma cesariana 
e 14,6% que utilizaram ocitocina tiveram 
como desfecho o parto cesariano.

Referente a presença de traumas 
perineais a laceração esteve presente em 
48% dos partos vaginais, enquanto a epi-
siotomia esteve em 17,9%. A tabela 3 apre-
senta os resultados da associação signifi-
cativa entre a via de nascimento e boas 
práticas de parto e nascimento.

Tabela 3. Associação entre via de nascimento e boas práticas de parto e nascimento, 
ocorridos em uma maternidade no Nordeste do Brasil. 2020-2021.
Variável Tipo de Parto Total

Normal Cesáreo p-valor

Utilização de MNF
Não 48 (22,9%) 162 (77,1%) 210 (100%)
Sim 153 (79,7%) 39 (20,3%) 192 (100%) 0,000*

Contato Pele a Pele 

Não

Sim

15 (19,2%)

341 (48,5%)

63 (80,8%)

362(51,5%)

78 (100%)

703 (100%) 0,000*
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Presença do acompanhante 

Não

Sim 30 (23,4%)

336 (35,3%)

98 (76,6%)

616 (48,0)

128 (100%)

952 (100%)

0,008*

Clampeamento do Cordão 
Umbilical

Imediato 

Tardio/Oportuno

167 (39,5%)

179 (52,0%)

256 (60,5%)

   165 
(48,0%)

423 (100%)

344(100%)

0,001*

Legenda: *teste qui-quadrado de Pearson, estatisticamente significativo p<0,05; MNF: Métodos Não- far-
macológicos para alívio da dor

Quando estimado OR verificou-se 
que as mulheres que tiveram parto normal 
apresentaram 3,95 mais chances de terem 
contato pele a pele com seus filhos (IC95% 
=2,21-7,08). Assim como tiveram 13,2 mais 
chances de terem utilizado MNF durante o 
trabalho de parto (IC95%=8,21-21,3), 1,6 
mais chances de seus filhos terem o clam-
peamento oportuno/tardio (IC95%=1,24- 
2,21) e 1,7 mais chances de terem a 
presença de um acompanhante (IC95% 
=1,15- 2,73) que mulheres que foram sub-
metidas a uma operação cesariana.

DISCUSSÃO

Dados obstétricos e os cuidados 
neonatais

Os resultados do estudo demonstra-
ram que a média da idade gestacional das 
participantes foi a termo, com 39 semanas 
e 2 dias8. As consultas de pré-natal tiveram 
uma média acima do proposto pelo MS, que 
recomenda no mínimo 6 consultas durante 
toda a gravidez9. Verifica-se a importância 

do pré-natal para a prevenção e detecção 
precoce de patologias maternas e fetais, 
além de instruir sobre todo o processo de 
gestação e puerpério e as influências das 
escolhas durante todo esse seguimento10. 

A pesquisa obteve como resulta-
do 71,4% das parturientes submetidas ao 
parto cesáreo nos anos 2020 a 2021, sen-
do maior que a via de parto normal. Esse 
achado é de aproximadamente cinco vezes 
os valores preconizados pela OMS, que 
corresponde entre 10% a 15% de partos 
cesáreos, uma vez que números maiores 
que esses valores não trazem benefícios 
para o binômio11. 

Comparando esses achados com as 
prevalências de parto cesáreo no ano de 
2020 no Brasil (57%), na região Nordeste 
(53%) e no estado do Rio Grande do Nor-
te (64%) onde se localiza a instituição da 
pesquisa, é notório o alto índice de partos 
cesáreos realizados na instituição12. 

Em um estudo retrospectivo13 feren-
te ao número de partos vaginais e cesáreos 
ocorridos no Brasil, corrobora com os resul-
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tados do estudo em discussão, demonstra 
que entre os períodos de 2000 a 2019 a taxa 
de parto normal diminuiu e, em contraparti-
da, houve o aumento no número de partos 
cesáreos, tornando-o um procedimento co-
mum no país. Esse aumento não é apenas 
por indicações clínicas, mas por motivos 
como conveniência para a mãe, medo da 
dor (colocada como principal fator), experi-
ências negativas anteriores, apreensão das 
alterações anatômicas e funcionais13. 

Tais achados denotam a necessida-
de de adotar políticas e estratégias que esti-
mulem os profissionais de saúde a garantia 
do parto normal a essas parturientes1, como 
também buscar conscientizar as mães acer-
ca dos impactos negativos da intervenção 
cirúrgica, sendo esse caminho a melhor for-
ma de reduzir as taxas de parto cirúrgico14.

O estudo também avaliou a vitalida-
de do recém-nascido (RN) através de um 
instrumento bastante utilizado na clínica: o 
índice de APGAR. Um instrumento impor-
tante para ajudar a detectar possíveis alte-
rações respiratórias ou cardíacas15. Os re-
sultados constataram que na avaliação do 
primeiro minuto 92% dos RN possuíram a 
nota entre 7-10 e no quinto minuto de vida 
97,8% pontuaram a nota entre 7-10. Assim, 
a maioria nasceu com boa vitalidade. Es-
ses achados foram semelhantes ao resul-
tado de um estudo realizado no município 
do estado do Ceará (CE), no qual 98,43% 
dos recém-nascidos obtiveram uma pontu-
ação entre 7-10 pontos16.

Os resultados contribuem para a vi-
sualização da importância do acompanha-
mento pré-natal de qualidade e resultam 
na diminuição da mortalidade neonatal e 
um Apgar satisfatório, visto que refletem 
no bem-estar do recém-nascido e útil para 
identificação de cuidados adicionais as 

crianças, mesmo na ausência de dados la-
boratoriais17.

Acompanhante durante o trabalho 
de parto e nascimento

Referente aos indicadores de aten-
ção ao parto e nascimento, a terceira reco-
mendação da OMS orienta a presença do 
acompanhante18. Os resultados apontam 
que 91,8% das parturientes estavam acom-
panhadas no parto normal, enquanto no 
parto cesáreo foi de apenas 86,3%. Assim, 
as mulheres que vivenciaram parto normal 
obtiveram 1,7 mais chances de terem a pre-
sença de um acompanhante (IC95% =1,15- 
2,73) que mulheres que foram submetidas a 
uma operação cesariana. 

Em uma pesquisa transversal19, com 
2.070 mulheres da região Sul do Brasil que 
entraram em trabalho de parto, observa-
ram que a presença do acompanhante foi 
mais frequente no trabalho de parto do que 
no parto e na cesárea. Essa restrição pode 
ocorrer porque os profissionais desconsi-
deram a importância familiar, ao invés dis-
so, consideram o parto como um ambiente 
“estéril” e de ato médico, sem presença de 
leigos, devido o potencial de risco ou possi-
bilidade de intervenções em casos de com-
plicações obstétricas19. 

Uma revisão sistemática qualitati-
va20, concluiu a importância da presença 
do acompanhante na contribuição de uma 
experiência positiva no parto, de quatro 
maneiras diferentes: no auxílio no alívio 
não farmacológico da dor, com apoio in-
formativo e emocional e na autoconfiança 
na hora do parto. Dessa forma, destaca-se 
a importância do acompanhante durante 
todo o processo do trabalho de parto, vis-
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to que traz para a mulher uma experiência 
positiva durante essa fase da vida. 

Métodos não farmacológicos para 
alívio da dor do trabalho de parto

Tratando-se das recomendações 21 
e 22 da OMS18, apresenta a utilização dos 
MNF para o alívio da dor. No atual estu-
do, essa recomendação esteve presente 
nas duas vias de nascimento avaliadas 
(parto normal e cesáreo), sendo mais pre-
dominante a utilização dos MNF nas par-
turientes que vivenciaram o parto normal 
(76,1%), em comparação com o parto ce-
sariano (19,4%). Esse achado demonstra 
que o parto normal proporcionou a partu-
riente 13,2 mais chances da utilização dos 
MNF durante o trabalho de parto (IC95% 
=8,21- 21,3).

 Vale ressaltar que os MNF foram 
ofertados a todas as parturientes admitidas 
no serviço, respeitando o desejo da mulher 
e atendendo as suas necessidades. No en-
tanto, algumas gestantes em trabalho de 
parto ativo, que estava recebendo os méto-
dos não farmacológicos, tiveram indicação 
de cesariana.

Um ensaio radomizado21 no Brasil, 
com 80 primigestas de baixo risco, avaliou 
a eficácia de um protocolo não farmacoló-
gico de assistência a mulheres na fase ati-
va do trabalho de parto, enfatizando o uso 
dos MNF para o manejo do alívio da dor e 
demonstrou que a deambulação, estimula-
ção elétrica nervosa transcutânea (TENS), 
mudança de posições ortostáticas e banho 
de chuveiro quente tem potencial de aliviar 
a dor do trabalho de parto, refletindo na 
diminuição e retardo do uso de analgesia 
farmacológica e taxa de distocia21.

Outro estudo randomizado com alo-
cação oculta22, realizado no Brasil, ava-
liou oitenta mulheres admitidas em traba-
lho de parto no final de uma gravidez de 
baixo risco e comparou os dois grupos de 
parturientes para analisar os benefícios 
dos MNF para o manejo da dor, demons-
trando resultados significativos, no qual 
o grupo experimental obteve intensidade 
de dor significativamente menor através 
da realização de exercício em bola suíça, 
massagem lombossacral e banho morno. 
Além disso, retardou o uso de analgésico e 
apresentou melhores resultados neonatais 
e satisfação materna, em comparação com 
o grupo que recebeu cuidados habituais. 

Relacionado ao uso dos fármacos 
durante o parto, nossos resultados de-
monstraram maior utilização da ocitocina 
na instituição, com 14,6% no trabalho de 
parto que posteriormente evoluiu para um 
parto cesáreo; e 57,5% durante o trabalho 
de parto que evoluiu para o parto normal.  
O uso dessas medicações de forma indis-
criminada e sem indicação não é recomen-
dado pela OMS18 e está descrita nas “re-
comendações 9, 27, 29 e 30” o controle da 
utilização desse fármaco.

Dessa forma, pode-se concluir que 
as utilizações dos MNF trazem implicações 
positivas durante o trabalho de parto, fa-
vorecendo uma experiência significativa à 
parturiente. Além disso, a importância da 
educação em saúde para o uso recomen-
dado dos métodos farmacológicos.

Contato pele a pele
De acordo com o guia de implemen-

tação da lista de verificação da OMS 18 
para partos seguros, a recomendação 48 
sugere o contato pele a pele, durante a pri-
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meira hora após o nascimento, para preve-
nir hipotermia e promover a amamentação. 
No atual estudo constatou que 85,2% vi-
venciaram aprática do contato pele a pele 
no parto cesáreo e 95,8% no parto normal. 
Quando estimado OR verificou-se que as 
mulheres que realizaram o parto normal 
obtiveram 3,95 de chances de terem aces-
so a essa prática com seus filhos (IC95% 
=2,21-7,08). 

O resultado dessa pesquisa foi simi-
lar com o um estudo transversal23 realizado 
no Brasil, que avaliou 82 puérperas interna-
das no alojamento conjunto identificou que 
95% realizaram o contato pele a pele com 
o bebê, sendo um resultado satisfatório 
e que reflete na qualidade da assistência 
prestada pelos profissionais. Uma vez que 
é recomendado nos primeiros 30 minutos 
do recém-nascido, serem colocado junto 
à mãe, com o objetivo de estimular o alei-
tamento materno e promover o reconheci-
mento do bebê. Além disso, estimulando o 
vínculo mãe-filho e o reflexo da descida do 
leite a partir das primeiras sucções23. 

Clampeamento oportuno do cor-
dão umbilical

Conforme a recomendação 44 da 
OMS18, o clampeamento tardio ou oportu-
no do cordão umbilical é de um a três mi-
nutos após o nascimento, sendo essa a 
prática mais indicada. Entretanto, nossos 
resultados mostram que a maioria obteve o 
clampeamento imediato, tendo uma preva-
lência de 60,8% no parto cesáreo e 48,2% 
parto normal. Em contrapartida, no estudo 
realizado com 300 duplas mãe-bebê parti-
cipantes, no sul do Brasil24, evidenciou que 
53,7% foram submetidas ao clampeamen-
to tardio/ótimo do cordão umbilical.

Apesar dos protocolos e pesquisas 
disponíveis, como também com a existên-
cias de políticas que recomendam e evi-
denciam os benefícios do clampeamen-
to tardio, esses resultados podem indicar 
uma resistência por parte dos profissionais 
de saúde em mudar suas práticas24. Des-
sa forma, torna-se importante a realização 
de capacitações, eventos e que seja parte 
da rotina desses profissionais a leitura das 
recomendações e atualizações das boas 
práticas de atenção ao parto normal.

Laceração e Episiotomia
A laceração é um evento onde os te-

cidos do períneo se rompem de forma es-
pontânea facilitando assim a passagem do 
feto, já a episiotomia é um procedimento 
onde é realizado um corte cirúrgico na re-
gião do períneo pelo profissional obstetra, 
sendo considerado um tipo de violência 
obstétrica, sendo recomendado pela OMS 
que esses valores não ultrapassem 10%25. 
Nossos resultados mostraram um índice de 
17,9% sendo um valor acima do recomen-
dado em episiotomia, e 48% em laceração. 

Em uma revisão sistemática 26 que 
teve como objetivo analisar os fatores de 
risco para trauma perineal grave durante o 
parto, foi observado que uma episiotomia, 
parto instrumental e uma posição fetal oc-
cipital posterior, foram associados ao maior 
risco de desenvolverem lacerações perine-
ais graves26. A assistência é o maior fator 
de proteção perineal que existe, e que a 
episiotomia não há necessidade de ser fei-
ta em nenhuma situação clínica, pois não 
há evidência de seu uso para parto instru-
mental e nem menos em sofrimento fetal.

O estudo apresenta limitações por 
se apoiar em dados de prontuários, visto 
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que existem informações incompletas e 
não registradas corretamente. Dessa for-
ma, destaca-se a importância de anota-
ções de informações legíveis e completas 
para subsidiar a continuidade e o planeja-
mento do cuidado na assistência a saúde. 

CONCLUSÃO
A partir dos resultados verificou-se 

qua a maioria das mulheres tiveram aces-
so às boas práticas de parto e nascimento, 
independente da vida de parto. Entretan-
to, as mulheres cujo partos foram normais, 
tiveram mais chances de utilizarem MNF, 
ter a presença do acompanhante, como 
também experimentarem o contato pele a 
pele. Ressalta-se ainda uma grande pre-
valência de operações cesarianas, apesar 
do serviço ser referência para gestação de 
risco habitual, o que deve levar a reflexão 
da equipe de saúde sobre o estímulo ao 
parto normal. 

A partir desses resultados é possível 
destacar a importância do monitoramento 
e incentivo à adoção de boas práticas de 
atenção ao parto e nascimento visando a 
melhora de tais indicadores, assim como 
oferecer melhor assistência ao binômio, 
visto que os mesmos refletem nos des-
fechos maternos e neonatais. Logo, fica 
como sugestão o monitoramento mensal 
dos indicadores de boas práticas de parto 
e nascimento com o intuito de refletir sobre 
a qualidade da assistência, como também 
a busca de aperfeiçoamento dos profissio-
nais da instituição do atual estudo, a fim de 
diminuir os índices de parto cesariano.
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